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AGRAVANTE : CRISTIANO VIANA NUNES (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LESÃO
CORPORAL.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus,
por inadequação da via eleita, com ressalva de exame de eventual flagrante ilegalidade.
2.  A agravante sustenta ausência de suporte probatório produzido sob o crivo do contraditório,
alegando inexistência de testemunhas oculares, inexistência de registros audiovisuais e ausência
de  oitiva  judicial  da  ofendida,  pugnando  pela  concessão  da  ordem  para  absolvição  ou
reclassificação típica.
3. As instâncias ordinárias, com base em conjunto probatório formado por declarações da vítima,
relato de agentes públicos e confissão parcial em sede policial, concluíram pela materialidade e
autoria do delito de lesão corporal no contexto de violência doméstica.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber: (i) se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo de recurso próprio para revaloração probatória na esfera penal; e (ii) se é possível, na
via estreita do habeas corpus, promover revolvimento do conjunto fático-probatório para afastar
a condenação por lesão corporal em violência doméstica, notadamente quando fundamentada em
narrativa firme e coerente da vítima, corroborada por outros elementos de prova.

III. Razões de decidir
5.  A jurisdição  em habeas  corpus é  subsidiária  e  não  se  presta  como sucedâneo de  recurso
próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo diante de flagrante ilegalidade, o
que não se evidenciou.
6. A pretensão de absolvição ou de reclassificação típica demanda reexame aprofundado de fatos
e provas, providência incompatível com a via do habeas corpus.
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7.  Nos crimes praticados no âmbito doméstico, a palavra da vítima possui especial relevância
probatória quando firme, coerente e harmônica com os demais elementos dos autos, sendo apta a
fundamentar a condenação, mormente quando corroborada por outros meios de prova.
8. No caso, as instâncias ordinárias valoraram, de forma motivada, declarações convergentes da
vítima, relatos de agentes públicos e confissão parcial em sede policial, concluindo pela prática
de lesão corporal no contexto de violência doméstica, não havendo ilegalidade flagrante a ser
sanada.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio, salvo para sanar
flagrante  ilegalidade. 2.  O habeas  corpus não  comporta  revolvimento  fático-probatório  para
revisão de condenação criminal. 3. Em violência doméstica, a palavra da vítima, quando firme e
coerente com o restante do acervo probatório, é apta a embasar a condenação.
Jurisprudência  relevante  citada:  AgRg  no  REsp  n.  1804625/RO,  Sexta  Turma,  Relª.  Minª.
Laurita Vaz, DJe 05/06/2019; HC n. 502.868/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
DJe  20/05/2019; AgRg no HC n. 1.037.483/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em  10/2/2026, DJEN de  18/2/2026;AgRg no AREsp n.  2.397.564/RO, relator
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  relator  para  acórdão  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,
julgado em 10/3/2026, DJEN de 28/4/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026
a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus,
por inadequação da via eleita, com ressalva de exame de eventual flagrante ilegalidade.

2.  A agravante sustenta ausência de suporte probatório produzido sob o crivo do contraditório,
alegando inexistência de testemunhas oculares, inexistência de registros audiovisuais e ausência
de  oitiva  judicial  da  ofendida,  pugnando  pela  concessão  da  ordem  para  absolvição  ou
reclassificação típica.

3. As instâncias ordinárias, com base em conjunto probatório formado por declarações da vítima,
relato de agentes públicos e confissão parcial em sede policial, concluíram pela materialidade e
autoria do delito de lesão corporal no contexto de violência doméstica.

II. Questão em discussão

4.  A questão em discussão consiste em saber: (i) se o habeas corpus pode ser utilizado como
sucedâneo de recurso próprio para revaloração probatória na esfera penal; e (ii) se é possível, na
via estreita do habeas corpus, promover revolvimento do conjunto fático-probatório para afastar
a condenação por lesão corporal em violência doméstica, notadamente quando fundamentada em
narrativa firme e coerente da vítima, corroborada por outros elementos de prova.

III. Razões de decidir

5.  A jurisdição em habeas  corpus é  subsidiária  e  não se  presta  como sucedâneo de  recurso
próprio, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo diante de flagrante ilegalidade, o
que não se evidenciou.
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6. A pretensão de absolvição ou de reclassificação típica demanda reexame aprofundado de fatos
e provas, providência incompatível com a via do habeas corpus.

7.  Nos crimes praticados no âmbito doméstico, a palavra da vítima possui especial relevância
probatória quando firme, coerente e harmônica com os demais elementos dos autos, sendo apta a
fundamentar a condenação, mormente quando corroborada por outros meios de prova.

8. No caso, as instâncias ordinárias valoraram, de forma motivada, declarações convergentes da
vítima, relatos de agentes públicos e confissão parcial em sede policial, concluindo pela prática
de lesão corporal no contexto de violência doméstica, não havendo ilegalidade flagrante a ser
sanada.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio, salvo para sanar
flagrante  ilegalidade. 2.  O habeas  corpus não  comporta  revolvimento  fático-probatório  para
revisão de condenação criminal. 3. Em violência doméstica, a palavra da vítima, quando firme e
coerente com o restante do acervo probatório, é apta a embasar a condenação.

Jurisprudência  relevante  citada:  AgRg  no  REsp  n.  1804625/RO, Sexta  Turma,  Relª.  Minª.
Laurita Vaz, DJe 05/06/2019; HC n. 502.868/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
DJe  20/05/2019; AgRg no HC n.  1.037.483/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em  10/2/2026, DJEN de  18/2/2026;AgRg no AREsp n.  2.397.564/RO, relator
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  relator  para  acórdão  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,
julgado em 10/3/2026, DJEN de 28/4/2026.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANO VIANA NUNES contra

decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus.

Em razões,  a  agravante  apenas  reitera  os  argumentos  trazidos  no habeas  corpus,

destacando que inexistem outras provas independentes produzidas sob o crivo do contraditório,

pois  não  houve  oitiva  de  testemunhas  oculares,  não  foram  juntados  registros  audiovisuais  da

dinâmica do evento e a ofendida jamais foi ouvida perante o juiz natural da causa.

Requer, assim, o provimento do recurso a fim de que seja concedida a ordem nos

termos do writ impetrado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos

suficientes para sua alteração.

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte pacificou orientação no

sentido  de  que  não  cabe habeas  corpus substitutivo  do  recurso  legalmente  previsto  para  a
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hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de

flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de

flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

O acórdão impugnado assim consignou:

“Em interrogatório policial, Cristiano Viana Nunes relatou que havia ingerido bebida
alcoólica naquela data,  o que o deixara alterado.  Contou que,  ao chegar em casa,
Natália  passou  a  discutir  com  ele  em  razão  de  ter  chegado  tarde  e  embriagado.
Afirmou que Natália tentou agredi-lo com um tapa e que apenas a empurrou para se
defender.  Negou  ter  agredido,  ameaçado  ou  chamado  Natália  de  “vagabunda”,
ressaltando que não teve a intenção de machucá-la. Acrescentou, por fim, que Natália
estava nervosa em razão dos hormônios da gravidez (ordem 3). Em juízo, Cristiano
não compareceu à audiência, motivo pelo qual foi decretada sua revelia (P Je Mídias).
Por outro lado, em sede policial, a vítima N. A. D. relatou que era a primeira vez em
que havia sido agredida pelo apelado. Contou que, na data dos fatos, por volta das 20
horas, o recorrido chegou embriagado em casa, segurando o filho de três anos no
colo.  Disse  ter  pedido  que  ele  soltasse  a  criança,  em  razão  de  seu  estado  de
embriaguez, pois temia a reação do autor com o filho nos braços. Afirmou que ele
ficou bastante irritado e desferiu chutes em sua barriga, braços e ombro, ocasionando
hematomas visíveis no ombro. Relatou ainda que o apelado a ameaçou, dizendo que,
se fosse preso, iria atrás dela quando saísse. Em seguida, contou que pegou o filho e
foi para a rua a fim de acionar a polícia. Acrescentou que, nesse momento, o recorrido
passou a gritar, dizendo que ela havia chamado a polícia para provar “o quanto era
vagabunda e não prestava”, e que as agressões ocorreram na presença do filho de três
anos (ordem 3). Importante ressaltar que, nos delitos cometidos no âmbito doméstico,
a  palavra  da  vítima  assume  relevante  valor  probatório,  notadamente  quando  as
declarações  são  feitas  de  maneira  clara  e  detalhando  toda  a  ação  criminosa  com
segurança, e de acordo com as demais provas dos autos, porquanto, na maioria das
vezes, os fatos se dão longe dos olhos de testemunhas.
[...]
Deixo  ainda  consignado  que,  no  caso  concreto,  não  há  qualquer  elemento  que
pudesse, ao menos, sugerir que a vítima estivesse faltando com a verdade, imputando
falsamente a autoria do crime ao réu, ônus do qual a defesa não se desincumbiu.
Corroborando o relato da vítima, o policial militar Giovani Marques Geraldo declarou
que a guarnição foi acionada pelo COPOM em razão de denúncia informando que
uma mulher estava sendo agredida pelo marido e que este a havia trancado do lado de
fora da residência. Ao chegarem ao local, os policiais encontraram a vítima com o
filho no colo, do lado de fora da casa, constatando a veracidade parcial da denúncia,
embora tenham observado que a porta não estava trancada. A vítima relatou que o
marido  a  havia  agredido  com  chutes  e  empurrões,  informando  ainda  que  ele  se
encontrava embriagado no interior da residência. Diante das declarações, os policiais
ingressaram  no  imóvel,  onde  localizaram  o  autor  deitado  na  cama,  em  visível
estado de embriaguez e falando ao telefone. Na sequência, foi-lhe dada voz de prisão
(P Je Mídias).
No caso  em exame,  quanto  ao  delito  de  lesão  corporal  praticada  no  contexto  de
violência doméstica, a instrução processual revelou que a vítima sofreu escoriações
no ombro, braço e cotovelo direitos, constatadas por meio de atendimento médico
(ordem 5).
A versão da vítima em sede policial, corroborada pelo depoimento do policial militar
em juízo, indicou que tais lesões decorreram de conduta direta do apelado, consistente
em chutes desferidos durante a discussão.
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Embora o recorrido tenha alegado que o empurrão ocorreu de forma instintiva, sem
intenção  de  causar  lesões,  restou  incontroverso  que  ele  realizou  ação  física  que
resultou  nos  hematomas  constatados,  circunstância  que  evidencia  conduta  dolosa,
diante do risco concreto gerado à integridade física da vítima. Ademais, o próprio
apelado  confessou  o  empurrão,  o  que  corrobora  a  narrativa  de  agressão  física
apresentada pela ofendida.
Nesse  contexto,  é  possível  inferir,  a  partir  da  análise  conjunta  da  confissão  do
recorrido, da palavra firme e coerente da vítima e das lesões constatadas, a relação de
causalidade necessária para a caracterização do crime de lesão corporal.
Dessa forma, entende-se que o conjunto probatório é suficiente para afastar qualquer
dúvida razoável quanto à prática do delito de lesão corporal pelo apelado, impondo-
se,  por  conseguinte,  a  reforma da sentença para condená-lo pela prática do crime
previsto no art. 129, § 13, do CP.” (e-STJ, fls. 23-27)

O habeas  corpus  não  se  presta  para  a  apreciação  de  alegações  que  buscam  a

absolvição do paciente ou alteração de classificação típica em razão de conclusões acerca do

contexto fático, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que

é inviável na via eleita.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. FINANCIAMENTO DO TRÁFICO.
RECURSO  ESPECIAL  PELA  DIVERGÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE
FÁTICA.  ACÓRDÃO  PARADIGMA  EM  HABEAS  CORPUS.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO.  BUSCA  E  APREENSÃO.
INTERCEPTAÇÃO  TELEFÔNICA.  PROVA  ORAL  JUDICIAL  E
EXTRAJUDICIAL. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA N.º  7/STJ. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2.  A Corte estadual,  com fundamento nos elementos do caderno fático-probatório,
entre  eles  os  testemunhos  policiais  e  os  resultados  das  diligências  de  busca  e
apreensão e de interceptação telefônica, concluiu pela comprovação da autoria e da
materialidade dos crimes de associação para o tráfico e de financiamento do tráfico. A
revisão da condenação exigiria, portanto, amplo reexame fático-probatório, o que não
é possível no recurso especial, conforme se extrai da Súmula n.º 7/STJ.
[...]
4.  Agravo regimental  desprovido." (AgRg no REsp n.  1804625/RO, Sexta Turma,
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 05/06/2019).

"PENAL. HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.  NÃO
CABIMENTO.DOSIMETRIA.  TRÁFICO  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  ABSOLVIÇÃO  DO  DELITO  DE  ASSOCIAÇÃO.
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA.NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  PENA-BASE  DOS  CRIMES  ACIMA  DO  MÍNIMO
LEGAL.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA  CULPABILIDADE.  POSIÇÃO  DE
LIDERANÇA.  FUNDAMENTAÇÃO  ESCORREITA.  ABRANDAMENTO  DO
REGIME  PRISIONAL.  PLEITO  PREJUDICADO.  NÃO  ALTERAÇÃO  DO
QUANTUM  DA  PENA.PENA  SUPERIOR  A  8  ANOS  DE  RECLUSÃO.
OBSERVÂNCIA DO ART.  33,  §  2º,  ALÍNEA "A",  DO CÓDIGO PENAL -  CP.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
[...]
2.  As  instâncias  ordinárias,  com base  no  exame exauriente  das  provas  dos  autos,
sobretudo as circunstâncias do delito, entenderam que o paciente praticava tráfico e
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associação para o tráfico de drogas. Ademais, para se afastar a materialidade do delito
de associação para o tráfico, é necessário o reexame aprofundado de provas, inviável
em sede de habeas corpus.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido." (HC n. 502.868/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel
Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019)

Verifica-se  que  o  juízo  condenatório  decorreu  da  valoração  das  declarações

convergentes da vítimas e prova testemunhal dos policiais  do flagrante,  bem como confissão

parcial  do  acusado  em sede  policial,  ocasião  em que  admitiu  ter  ingerido  bebida  alcoólica,

discutido com a vítima e a empurrado durante o conflito.

Nesse contexto,  as  instâncias ordinárias,  mediante valoração do acervo probatório

produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, que o paciente cometeu lesão corporal

no contexto da violência doméstica.

Ademais,  nos crimes de violência doméstica, a palavra da vítima assume especial

relevância, especialmente quando corroborada por elementos periciais e demais provas colhidas

sob o crivo do contraditório, sendo suficiente para fundamentar condenação quando a narrativa é

firme e convergente, nas diferentes fases processuais, com a materialidade do delito.

Neste sentido:

"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.
Revisão de condenação criminal. Violência doméstica. Confissão espontânea. Bis in
idem. Agravo parcialmente provido.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente a impetração de habeas corpus, sob o fundamento de inadequação da
via eleita, por se tratar de sucedâneo de revisão criminal, em contexto de acórdão
condenatório transitado em julgado.
2.  A defesa  sustenta  que  o  habeas  corpus  seria  o  único  instrumento  apto  a  sanar
ilegalidades  na  condenação,  alegando  ausência  de  suporte  probatório  mínimo,
inversão  do  ônus  da  prova,  violação  ao  art.  93,  IX,  da  Constituição  Federal,  e
condenação baseada exclusivamente na palavra da vítima.
3. Alega-se ainda ocorrência de bis in idem, pela aplicação simultânea da agravante
do  art.  61,  II,  "f",  do  Código  Penal  e  das  normas  incriminadoras  da  Lei  nº
11.340/2006, além do indevido afastamento da atenuante da confissão espontânea.
4. Requer-se a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo para
concessão da ordem, com absolvição ou redimensionamento da pena.
II. Questão em discussão
5.A questão em discussão consiste em saber: (i) se o habeas corpus pode ser utilizado
como sucedâneo de revisão criminal para revaloração probatória; (ii) se há bis in idem
na aplicação simultânea da agravante do art. 61, II, "f", do Código Penal e do tipo
penal do art. 24-A da Lei nº 11.340/2006; e (iii) se a confissão parcial ou qualificada
do réu é suficiente para a incidência da atenuante da confissão espontânea.
III. Razões de decidir
6.  O  habeas  corpus  possui  natureza  subsidiária  e  não  pode  ser  utilizado  como
sucedâneo  de  revisão  criminal  ou  recurso  próprio,  salvo  diante  de  ilegalidade
manifesta, teratologia evidente ou ausência absoluta de fundamentação, o que não se
verifica no caso concreto.
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7.  A  palavra  da  vítima,  em  crimes  de  violência  doméstica,  possui  relevância
probatória,  desde  que  firme,  coerente  e  harmônica  com  o  restante  do  acervo
probatório, sendo apta a embasar condenação, conforme jurisprudência consolidada.
No caso, verifica-se que o Tribunal de origem procedeu à análise minuciosa da prova
oral e documental, extraindo coerência das declarações da vítima, cuja narrativa se
harmoniza com o conjunto fático e se articula com registros anteriores de conflito
conjugal, medidas protetivas deferidas e relatos de policiais militares que atenderam a
episódios subsequentes.
8. Não há bis in idem na aplicação simultânea da agravante do art. 61, II, "f", do
Código Penal e do tipo penal do art. 24-A da Lei nº  11.340/2006, pois cada norma
incide sobre planos jurídicos distintos, sendo a primeira relacionada à vulnerabilidade
de gênero e a segunda ao desrespeito à ordem judicial.
9.  A confissão espontânea não exige integralidade ou adesão completa à narrativa
acusatória,  sendo suficiente que o réu admita fatos relevantes para a formação do
convencimento judicial.
No caso concreto, a confissão parcial foi reconhecida como juridicamente relevante
para o delito de lesão corporal. IV.
Dispositivo e tese
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  parcialmente  provido  para
reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea, com compensação da
agravante e redimensionamento da pena para o delito de lesão corporal.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal ou
recurso  próprio,  salvo  diante  de  ilegalidade  manifesta,  teratologia  evidente  ou
ausência absoluta de fundamentação.
2. A palavra da vítima, quando firme, coerente e harmônica com o restante do acervo
probatório, é apta a embasar condenação em crimes de violência doméstica.
3. Não há bis in idem na aplicação simultânea da agravante do art. 61, II, "f", do
Código Penal e do tipo penal do art. 24-A da Lei nº  11.340/2006, pois cada norma
incide sobre planos jurídicos distintos.
4.  A  confissão  espontânea,  ainda  que  parcial  ou  qualificada,  é  suficiente  para  a
incidência  da  atenuante,  desde  que  contribua  para  a  formação  do  convencimento
judicial.
Dispositivos relevantes citados:CF/1988, art. 93, IX; CPP, art. 654, §2º; CP, art. 61, II,
"f"; Lei nº 11.340/2006, art. 24-A.
Jurisprudência  relevante  citada:STF,  HC  109.956/PR;  STJ,  AgRg no HC 462.030,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 05.03.2020; STJ, REsp 1.853.401, Rel.
Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.  25.08.2020."  (AgRg  no  HC  n.
1.037.483/SP, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
10/2/2026, DJEN de 18/2/2026.)

"PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
LESÃO  CORPORAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LEI  N.  11.340/2006.
CONTRADIÇÃO INSIGNIFICANTE NOS DEPOIMENTOS DA VÍTIMA. LAUDO
PERICIAL CONCLUSIVO. PALAVRA DA VÍTIMA COERENTE COM A PROVA
PERICIAL. APLICAÇÃO EQUIVOCADA DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO.
AGRAVO PROVIDO.
1. A absolvição fundada em contradições menores e irrelevantes nos depoimentos da
vítima, quando existe laudo pericial conclusivo atestando a lesão e quando a narrativa
da  ofendida,  ainda  que  com  variações  quanto  a  detalhes  secundários,  permanece
coerente e harmônica com os demais elementos probatórios, afastando a aplicação do
princípio in dubio pro reo.
2. Nos crimes de violência doméstica, a palavra da vítima assume especial relevância,
especialmente quando corroborada por elementos periciais e demais provas colhidas
sob o crivo do contraditório, sendo suficiente para fundamentar condenação quando a
narrativa é firme e convergente, nas diferentes fases processuais, com a materialidade
do delito.
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3.  A existência de prova inequívoca da agressão,  da autoria  e  do resultado lesivo
afasta a hipótese de dúvida justificante da absolvição, impondo-se a condenação pela
prática do crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal, c/c a Lei n. 11.340/2006.
4. Agravo regimental provido." (AgRg no AREsp n.  2.397.564/RO, relator Ministro
Sebastião  Reis  Júnior,  relator  para  acórdão Ministro  Og Fernandes,  Sexta  Turma,
julgado em 10/3/2026, DJEN de 28/4/2026.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.080.176 / MG

Número Registro: 2026/0091054-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000253448526001 50079099520258130518 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS 
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : CRISTIANO VIANA NUNES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO VIANA NUNES (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA59013579 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2026 00:50:07
Código de Controle do Documento: 46381f96-c996-40be-95e2-e65439ad9028



Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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